
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2083598 - SP (2023/0230934-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TIAGO MINELLI DE SOUZA
ADVOGADO : WALDYR MINELLI - SP097438
AGRAVADO : TRANSERP - EMPRESA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO 

DE RIBEIRÃO PRETO S/A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS INTERNOS. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PROTOCOLADO POR ÚLTIMO. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL 
DIRETAMENTE NO STJ. DESCABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade e ao instituto da preclusão 
consumativa, na hipótese de interposição de dois recursos, não se conhece 
daquele interposto por último. Precedentes.
3. Não se conhece do recurso especial interposto diretamente no STJ, uma vez 
que, conforme redação do art. 1.029, caput, do CPC/2015, o ato deverá ser 
realizado perante o Presidente ou o Vice-presidente do Tribunal recorrido, 
cuja competência deve ser prestigiada, e a inobservância do referido 
procedimento constitui vício impassível de saneamento. Precedentes. 
4. Primeiro agravo interno não provido e segundo agravo interno não 
conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno de fls. 28/33 e 
não conheçer do agravo interno de fls. 42/47, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.
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Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVANTE : TIAGO MINELLI DE SOUZA
ADVOGADO : WALDYR MINELLI - SP097438
AGRAVADO : TRANSERP - EMPRESA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO 

DE RIBEIRÃO PRETO S/A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS AGRAVOS INTERNOS. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PROTOCOLADO POR ÚLTIMO. 
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL 
DIRETAMENTE NO STJ. DESCABIMENTO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade e ao instituto da preclusão 
consumativa, na hipótese de interposição de dois recursos, não se conhece 
daquele interposto por último. Precedentes.
3. Não se conhece do recurso especial interposto diretamente no STJ, uma vez 
que, conforme redação do art. 1.029, caput, do CPC/2015, o ato deverá ser 
realizado perante o Presidente ou o Vice-presidente do Tribunal recorrido, 
cuja competência deve ser prestigiada, e a inobservância do referido 
procedimento constitui vício impassível de saneamento. Precedentes. 
4. Primeiro agravo interno não provido e segundo agravo interno não 
conhecido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu do 

recurso especial, porquanto interposto diretamente nesta Corte.

O agravante alega que "os arts. 283, 288, 321, do CPC/2015 dão contornos 

plausíveis para continuação do processo, ademais, com pressupostos de admissibilidade, 
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conquanto, o defeito encontrado pelo Juízo, não causa nenhum prejuízo às partes, e, é 

mais que um Direito do autor, defeito que poderia ser emendado, todavia, por ordem 

judicial, negligenciado, pois na ótica processualística, a Congregação Judiciária almeja 

sempre o melhor aproveitamento processual" (fl. 30).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

De início, verifica-se a interposição de dois agravos internos (fls. 28-33/42-47) e, 

em atenção ao princípio da unirrecorribilidade e ao instituto da preclusão consumativa, 

não se conhece do recurso interposto por último. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.925.546/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

28/3/2022, DJe de 12/4/2022; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.267.011/RS, relator 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 4/10/2016, DJe de 

19/10/2016.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Isso porque não se conhece do recurso especial interposto diretamente no STJ, 

uma vez que, conforme redação do art. 1.029, caput, do CPC/2015, o ato deverá ser 

realizado perante o Presidente ou o Vice-presidente do Tribunal recorrido, cuja 

competência deve ser prestigiada, e a inobservância do referido procedimento constitui 

vício impassível de saneamento.
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Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE PERANTE O STJ. DESCABIMENTO.
1. Não pode ser conhecido o recurso especial interposto diretamente no STJ, pois, conforme 
o disposto no art. 1.029, caput, do CPC, o ato deverá ser realizado perante o presidente ou o 
vice-presidente do tribunal recorrido.
2. Essa ocorrência configura erro grosseiro, de impossível saneamento.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.880.406/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 14/9/2021, DJe de 6/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL DIRETAMENTE NO STJ. 
INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
[...]
V - Com efeito, não se conhece de recurso especial apresentado diretamente no STJ pois, 
nos termos do art. 1.029, caput, do CPC/2015, sua interposição deverá ser feita perante o 
presidente ou o vice-presidente do tribunal recorrido. A propósito: AgInt no REsp n. 
1.777.594/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/5/2019, 
DJe 20/5/2019.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.850.818/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 10/8/2020, DJe de 14/8/2020.)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno de fls. 42-47 e  nego provimento 

ao agravo interno de fls. 28-33.

É como voto.  

Documento eletrônico VDA39101296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 10/11/2023 20:46:32
Código de Controle do Documento: 7404b816-0b50-4d61-ac70-fc4840e39983



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.083.598 / SP
Número Registro: 2023/0230934-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10250889120228260506 202302309342

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIAGO MINELLI DE SOUZA
ADVOGADO : WALDYR MINELLI - SP097438
RECORRIDO : TRANSERP - EMPRESA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO DE RIBEIRÃO 

PRETO S/A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIAGO MINELLI DE SOUZA
ADVOGADO : WALDYR MINELLI - SP097438
AGRAVADO : TRANSERP - EMPRESA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO DE RIBEIRÃO 

PRETO S/A

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao agravo interno de fls. 28/33 e não conheço do
agravo interno de fls, 42/47, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio
Domingues.
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Brasília, 29 de novembro de 2023
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